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RESUMO 

 
É cada vez mais recorrente, no cenário econômico atual brasileiro, se noticiar a ocorrência de 

dispensas coletivas envolvendo considerável quantidade de trabalhadores. O artigo 7º, inciso 

I, da Constituição Federal de 1988, dispõe que é direito dos trabalhadores urbanos e rurais a 

relação de emprego protegida contra a despedida arbitrária ou sem justa causa, nos termos de 

lei complementar, que preverá, dentre outros direitos, indenização compensatória, atualmente 

fixada pelo art. 10, inciso I, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. Todavia, a 

inexistência da lei complementar acarreta a falta de aplicação concreta do dispositivo. A 

despeito da construção jurisprudencial e doutrinária que prevê, como pressuposto, a 

necessidade de negociação coletiva prévia a esse tipo de procedimento, a regra 

infraconstitucional introduzida pelo novel artigo 477-A da CLT – através da Lei nº 13.467/17, 

a “Reforma Trabalhista” – equiparou a dispensa coletiva à individual, de modo a dispensar 

quaisquer requisitos para a sua aplicação. Neste panorama, o presente trabalho tem por 

objetivo examinar a dispensa coletiva arbitrária, sob o viés dos ditames constitucionais da 

preservação de empregos, bem como suas consequências nos âmbitos jurídico e social. Para 

isso, foram considerados os mecanismos legais previstos na legislação trabalhista brasileira, 

entendimentos jurisprudenciais e doutrinários recentes e a legislação internacional, incluindo 

a Convenção n. 158 da Organização Internacional do Trabalho. Como método de 

procedimento, adotou-se o levantamento de dados por meio da técnica de pesquisa 

bibliográfica e da técnica de entrevistas. E, como métodos de abordagem, adotou-se o 

dialético, o comparativo e o método de caso. A partir dos argumentos expostos à luz das 

normas constitucionais, buscou-se analisar as consequências da omissão legislativa brasileira 

quanto ao dever de proteção em casos de despedimento arbitrário em massa, além de 

apresentar os possíveis instrumentos para sua efetiva concretização. E conclui-se que a 

desregulamentação trabalhista certamente não contribui para a superação da crise do emprego, 

sendo as medidas cabíveis decorrentes da atuação do legislador, do administrador, do 

empregador e de toda a sociedade, que devem assumir papel de protagonismo para a 

afirmação dos direitos fundamentais sociais. 

 
Palavras-chave: direito do trabalho. dispensa coletiva. regulamentação.  
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ABSTRACT 
 

It is increasingly recurrent, in the current Brazilian economic scenario, to report the 

occurrence of collective dismissals involving many workers. Article 7, item I, of the Federal 

Constitution of 1988, establishes that is right of urban and rural workers is the employment 

relationship protected against arbitrary dismissal or without just cause, under the terms of a 

complementary law, which shall provide, among other rights, indemnification compensatory, 

currently set by art. 10, item I, of the Transitional Constitutional Provisions Act. However, the 

absence of the complementary law entails the lack of concrete application of the provision. 

Despite the jurisprudential and doctrinal construction, presupposing the need for collective 

bargaining prior to this type of procedure, the current infra-constitutional rule brought by the 

novel article 477-A of the CLT - through Law 13467/17, the "Labor Reform" - equated the 

collective dispensation to the individual, in order to exempt any requirements for its 

concreteness. In this context, the present study aims at examining arbitrary collective 

dispensation, according to the constitutional dictates of job preservation, as well as its 

consequences in the legal and social spheres. For this, the legal mechanisms provided for in 

Brazilian labor legislation, recent jurisprudential and doctrinal understandings and 

international legislation, including Convention n° 158 of the International Labor 

Organization. As method of procedure, the data collection was adopted, through the technique 

of bibliographical research and the technique of interviews. And, as methods of approach, the 

dialectical method, the comparative method and the case study were adopted. Based on the 

arguments presented in the light of constitutional norms, it is sought to analyze the 

consequences of the Brazilian legislative omission regarding the obligation of protection in 

cases of arbitrary mass dismissal, as well as presenting the possible instruments for its 

effective implementation. And it is concluded that labor deregulation certainly does not 

contribute to the overcoming of the employment crisis, and the appropriate measures are the 

result of the action of the legislator, the administrator, the employer and the whole society, 

who must assume a leading role for the affirmation of the fundamental social rights. 

 

Keywords: labour law. collective dismissal. regulation. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Diante da internacionalização da economia, a crise financeira ocorrida em 2008 nos 

Estados Unidos da América surtiu efeitos avassaladores nos mercados globais, que afetaram a 

empregabilidade em escala também global, obrigando governos a cotejarem dispensas 

coletivas, dignidade dos trabalhadores, preservação de empregos e de empresas (FUKUOKA, 

2016).  

Segundo relatório da Organização Internacional do Trabalho (OIT), a taxa mundial de 

desemprego deverá subir de 5,7% para 5,8% em 2017, elevando o contingente de 

desempregados em 3,4 milhões de pessoas na comparação com o ano anterior. Ao todo, serão 

201,1 milhões de pessoas sem emprego no planeta neste ano (OIT, 2017).  

No âmbito nacional, a atual crise econômica levou o país, em 2016, a seu pior 

resultado no mercado de trabalho. Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), a taxa média de desemprego chegou a 11,5%, três pontos percentuais acima do ano 

anterior (crescimento de 37%). Nos dois últimos anos, em números absolutos, o total saltou 

de 6,7 milhões para quase 11,8 milhões (REDE BRASIL ATUAL, 2017). Caso se multiplique 

o número pelos dependentes familiares, ter-se-á uma noção mais aproximada do drama social 

em que o Brasil está mergulhando a cada dia. 

Nesse cenário, não é raro se noticiar a ocorrência de dispensas coletivas envolvendo 

considerável quantidade de trabalhadores. As justificativas têm se baseado em fatores 

vinculados à situação econômica da empresa, do setor ou da atividade em geral, bem como 

em decorrência de causas disciplinares, tecnológicas ou financeiras. Todavia, mais do que os 

números, o que importa é seu impacto na situação social do país. 

O despedimento do obreiro, quando ocorre pela manifestação volitiva lícita do 

empregador, representa uma profunda significação social, apresentando-se como forma de 

desequilíbrio social. Por meio dela, os empregados perdem seus empregos involuntariamente, 

e, consequentemente, o único meio de subsistência. E quando o desemprego perdura, pode 

haver consequências degradantes para quem se vê obrigado a ficar parado. 

No mundo dos fatos, o ordenamento jurídico, de modo geral, tenta contribuir com a 

recuperação econômica das empresas e incentivar a produção capitalista sem desconsiderar a 

posição social dos trabalhadores (FUKUOKA; ALMEIDA, 2016). Mesmo diante do discurso 

empresarial de que devem ocorrer sacrifícios recíprocos, ainda permanecem os trabalhadores 

brasileiros à margem de qualquer garantia formal de emprego e sustento, visto inexistirem 
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regras positivas que coíbam a dispensa em massa como artifício empresarial de diminuição de 

custos em sua produção. 

A partir de 1988, o direito à garantia do pleno emprego foi introduzido ao 

ordenamento jurídico pelo art. 7º da Constituição Federal, cuja norma estabelece ser direito 

dos trabalhadores urbanos e rurais a relação de emprego protegida contra a despedida 

arbitrária ou sem justa causa, nos termos de lei complementar, que preverá indenização 

compensatória, dentre outros direitos, atualmente fixada pelo art. 10, inciso I, do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias (BRASIL, 1988).  

Então, pela atual ausência da lei complementar trazida pela norma, o empregador teria 

um direito potestativo de dispensar o empregado, ao qual este não pode se opor, salvo as 

exceções contidas na lei e desde que arque com as reparações econômicas pertinentes. 

Ademais, a Lei nº 13.467/2017 acrescentou o artigo 477-A a Consolidação das Leis do 

Trabalho (CLT), equiparando as dispensas coletivas às individuais, portanto, prevendo a 

desnecessidade de qualquer procedimento prévio, inclusive de negociação coletiva com o 

sindicato profissional (BRASIL, 2017) – requisito trazido pela jurisprudência desde o 

julgamento pelo Tribunal Superior do Trabalho (TST), em 2009, do paradigmático “caso 

Embraer”. 

Assim, no Brasil, mais do nunca, as empresas são livres a praticar dispensas coletivas 

imotivadas à semelhança das individuais. Isto é, por simples manifestação unilateral e 

potestativa de vontade. Mas nesse tipo de dispensa, porque em massa, muda-se o viés 

individual e há rompimento do vínculo que atingirá a coletividade, assumindo um aspecto 

social relevante, pois reflete como instituto jurídico peculiar ao âmbito coletivo. 

Constata-se que, no Brasil, os pressupostos do regime geral contemporâneo sobre a 

proteção da relação de emprego são insuficientes para fazer frente à gravidade do fenômeno 

da dispensa coletiva. Consequentemente, o Direito Internacional ganha rico fundamento de 

auto aplicabilidade no ordenamento jurídico interno, conforme autoriza o art. 8º da CLT. 

Em cada país se observa graus diferenciados de desenvolvimento, já que, de modo 

geral, as leis trabalhistas são fruto da evolução econômica, política, cultural, social, legislativa 

e jurisprudencial de cada um. Assim, o estudo dessas implicações nas legislações alienígenas, 

que se encontram num estágio mais aperfeiçoado do que a legislação brasileira, visa à 

reflexão sobre a urgente necessidade da modernização do regime geral da proteção da relação 

de emprego contra a coletiva sem justa causa no Direito Brasileiro, com vistas a uma maior 

eficácia técnica e social. 
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Na perspectiva do direito internacional, de modo geral, a ordem desses diplomas legais 

é a proteção contra as dispensas desarrazoadas. No que tange especialmente às despedidas 

coletivas, diversos países (principalmente europeus), cujos sistemas legislativos de proteção 

ao trabalho são considerados avançados, adotam procedimentos especiais visando à remoção 

das respectivas causas ou à minimização dos seus efeitos, como comissões disciplinares, 

convenções coletivas, comitês de empresa, delegações do pessoal ou intervenção da 

autoridade judiciária. Observa-se, assim, uma crescente processualização dos procedimentos 

para fazer frente à problemática das dispensas coletivas.  

Os países membros da União Europeia podem ser considerados os principais 

expoentes dessa prática. Nessa seara, considera-se a Itália um exemplo a ser destacado neste 

trabalho por suas peculiaridades legislativas e pelas casuísticas contemporâneas com o Brasil, 

onde a dispensa coletiva é classificada em diversas modalidades. Todavia, todas as 

modalidades devem se submeter a um procedimento complexo que apresenta três fases, a 

sindical, a judicial e a pública, tendo a finalidade precípua de alcançar um acordo entre as 

partes. 

Também no cenário internacional, diversas Convenções da Organização Internacional 

do Trabalho (OIT) condenam a despedida de empregados fundada em determinadas causas. 

Esses diplomas acabaram reproduzidos na Convenção nº 158 da OIT, que estabeleceu 

alternativas de regulamentação para o enfrentamento da crise, com a finalidade de regular o 

término da relação de trabalho por iniciativa do empregador e estabelecer garantias contra a 

dispensa individual ou coletiva, disciplinando-as de modo diverso (OIT, 1985).
 
A Convenção 

foi ratificada pelo Brasil em 4 de abril de 1995, porem, denunciada aos organismos 

internacionais em 20 de novembro de 1996. Concomitantemente, o Supremo Tribunal Federal 

(STF) concedeu liminar na ADIN-1480-3-DF, suspendendo os efeitos da aludida Convenção. 

Apesar disso, a Convenção nº 158 (OIT, 1985) ainda tem, indiscutivelmente, 

influenciado a modificação de sistemas jurídicos, o que também se faz sentir no Brasil. Ainda 

que tenha deixado de vigorar em território brasileiro, suas diretrizes têm servido como roteiro 

importante para o devido equacionamento da questão da dispensa em massa de trabalhadores.  

Torna-se cristalino que, apesar de a Constituição Federal proclamar a instituição de 

um Estado Democrático de Direito destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e 

individuais, os fatores políticos atrelados aos econômicos impedem que estes direitos sejam 

fielmente efetivados. E o aprofundamento do quadro recessivo pátrio está a exigir políticas 

públicas que seguem exatamente na contramão daquilo que vem sendo implementado nos 

últimos tempos. 
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E se a tarefa do Estado Democrático de Direito consiste justamente em criar condições 

materiais para a efetivação dos direitos fundamentais do cidadão, quaisquer estudos a respeito 

da efetividade dos direitos sociais devem incluir, necessariamente, o comportamento dos 

operadores que protagonizam a sua implementação, incluindo os sindicatos, os próprios 

trabalhadores, os empregadores e o Estado. 

Desse modo, a contemporaneidade do assunto é inquestionável, notadamente quando 

se verifica que o respeito aos direitos fundamentais constitui o principal interesse público da 

atualidade, transformando-se na base do sistema político e se revelando marcante o clamor 

para que a imperatividade constitucional seja efetivamente garantida e aplicada. 

Assim sendo, o presente trabalho examina, sob o viés dos ditames da preservação de 

empregos insculpidos na Constituição Federal de 1988, o tratamento jurídico e a 

aplicabilidade concreta, através dos estudos de caso, do instituto da dispensa coletiva sem 

justa causa de trabalhadores no Brasil e no âmbito internacional. Para tanto, adotou-se, como 

método de procedimento, o levantamento de dados por meio da técnica de pesquisa 

bibliográfica e da técnica de entrevistas; e, como métodos de abordagem, o dialético, o 

comparativo e o método de caso. A partir dos argumentos expostos à luz das normas 

constitucionais, buscou-se analisar as consequências da omissão legislativa brasileira quanto 

ao dever de proteção em casos de despedimento arbitrário em massa, além de apresentar os 

possíveis instrumentos para sua efetiva concretização.  

O tópico 4 examina o quadro brasileiro sob a perspectiva da relação capital versus 

trabalho, especificadamente no tocante ao grave aumento do desemprego em épocas de crises 

econômicas, ao direito fundamental ao trabalho, à função social da empresa e ao poder 

empregatício visto como direito-função. Por conseguinte, o segundo tópico 5 retrata a 

dispensa coletiva nas fontes jurídicas brasileiras, nelas incluídas as normas postas, a 

jurisprudência e até mesmo propostas legislativas nesse sentido. O tópico 6, por sua vez, 

aborda o tratamento da dispensa coletiva no plano internacional, desde a Convenção n° 158 

da Organização Internacional do Trabalho até o ordenamento comunitário europeu e, 

especificamente, o italiano. No tópico 7 é apresentado o tema na casuística, com estudos sobre 

dois casos de dispensa em massa ocorridos na cidade de Franca, interior do estado de São 

Paulo. Por fim, o último tópico oferece uma análise sobre possíveis mecanismos a serem 

implementados para a efetivação da proteção contra as dispensas coletivas no Brasil. 
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9 CONCLUSÃO 

 

As últimas grandes crises financeiras que atingiram e ainda projetam seus efeitos na 

sociedade globalizada, não se tratam de um fenômeno novo ou inédito, mas que, em virtude 

de suas feições de crise típica do estado neoliberal capitalista, tomou proporções peculiares e 

alarmantes. Ao longo da história do capitalismo, tornou-se frequente a transferência das 

sequelas produzidas por sua dinâmica destrutiva para os setores mais explorados.  

Nesse cenário, o aumento do desemprego e as suas consequências sociais são 

considerados uma das faces mais perversas da recessão econômica. O desemprego aflige 

atualmente centenas de milhões de pessoas no mundo. E é indubitável o mal que significa 

para a humanidade a ausência da possibilidade de trabalho, por meio do qual se provê 

condignamente a própria existência.  

A natureza e a dimensão da atual crise do emprego podem ser reveladas, de certa 

forma, pelo movimento de desestruturação do contexto de trabalho. Neste sentido, os 

princípios constitucionais, vistos como norma de eficácia plena, destacando-se, em particular, 

o da proteção ao trabalhador e o da função social da empresa, devem limitar a onda de 

flexibilização selvagem, que vem contaminando os tribunais trabalhistas e a legislação. As 

crises econômicas e financeiras, apesar do senso comum em contrário, não são o resultado de 

uma regulamentação excessiva do trabalho, razão pela qual a desregulamentação trabalhista 

certamente não ajuda a superá-las.  

Apesar de não ser sempre respeitado no mundo dos fatos, o princípio da proteção do 

trabalhador só pode estar abaixo do princípio da preservação da empresa quando a existência 

empresarial estiver em discussão, visto ser fonte geradora de emprego, de receita fiscal para o 

Estado, de circulação de produtos e de desenvolvimento econômico. Pois, mantendo-se a 

empresa, mantêm-se os respectivos postos de trabalho, evitando o desemprego, assim como 

suas outras finalidades sociais. Se, ao contrário, a empresa estiver em funcionamento, fora do 

cenário de discussão de sua manutenção ou extinção física, prevalecerá sempre a pessoa à 

coisa, o ser ao ter, o trabalhador às vantagens econômicas lucrativas do empresário. 

A função social da empresa serve de fundamento para sua manutenção, também, e 

antes, aparece como condição de seu exercício. Isto não quer dizer que à empresa é 

transferido o múnus do Poder Público de zelar pelas políticas públicas, pela diminuição do 

desemprego, pela preservação do meio ambiente e pela erradicação da pobreza. Não se 

pretende transferir ao empresário a obrigação do Poder Público, não estando o empregador 

obrigado a oferecer aos seus empregados nada além do que está previsto em lei, mas apenas 

http://www.ihu.unisinos.br/observasinos/metropole/trabalho/desemprego-volta-a-crescer-na-regiao-metropolitana-de-porto-alegre
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exigir que as pessoas que desempenham papel importante na sociedade com ela colaborem. 

Rejeita-se a concepção de empresa como simples mecanismo de satisfação pessoal do 

detentor dos instrumentos de produção, almejando-se transformá-la também em instrumento 

de bem-estar social. 

Nesse pensamento, a corrente doutrinária que trata o poder diretivo como um direito-

função está baseada na ideia deste ser exercido de forma mais útil às partes envolvidas. Deve 

ser um direito com fins altruístas, ser devendo ser cumprido segundo sua finalidade, da 

maneira mais útil possível pela pessoa habilitada. A função, nunca é demais lembrar, não 

elimina o direito, simplesmente o coloca a seu serviço. 

A partir de 1988, o direito à garantia do pleno emprego passou a ser albergado pelo 

art. 7º, inciso I da Constituição Federal, cuja norma estabeleceu ser direito dos trabalhadores 

urbanos e rurais a relação de emprego protegida contra a despedida arbitrária ou sem justa 

causa, nos termos de lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre outros 

direitos. Ainda que transcorridos quase 30 anos desde a promulgação da Constituição Federal, 

o legislador infraconstitucional, até hoje, não se dignou a regulamentar o dispositivo.  

Tal norma constitucional, mesmo assim, é de suma importância para o Direito do 

Trabalho, que estabelece a proteção contra a despedida arbitrária e sem justa causa. Por isso, 

esse tipo de rompimento da relação de emprego, especialmente quando a compensação 

patrimonial é insignificante, configura ato lesivo à dignidade do trabalhador despedido e 

evidentemente ofensivo à Constituição.  

Numa visão sistêmica, nota-se que as normas constitucionais atreladas ao princípio da 

relação de emprego protegida contra a dispensa arbitrária ou sem justa causa são verdadeiros 

desdobramentos do princípio do valor social do trabalho humano, parte premente e inerente 

aos direitos fundamentais sociotrabalhistas. Possuem, como chave de abertura, o inciso I do 

art. 7º do texto constitucional, além de outros que visem à melhoria das condições de vida do 

trabalhador. Por esse motivo, a atividade hermenêutica constitucional é responsável por criar 

elos entre o espectro da lei e o das aspirações e das necessidades sociais. 

Destarte, o empregador não possui direito subjetivo (ainda que da categoria 

potestativa) de despedir o empregado de forma arbitrária ou sem justa causa. A Constituição 

Federal previu apenas de forma provisória que o ato de despedida arbitrária ou sem justa 

causa não resulta na sua invalidade, restando apenas efeito indenizante – por enquanto 

limitado ao pagamento de quantia equivalente a 40% dos depósitos devidos a título de FGTS. 

No caso, a dispensa coletiva (quando há o desligamento de um número significante de 

empregados, vinculados ao respectivo estabelecimento, seja por motivos econômicos, 
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tecnológicos, estruturais ou análogos) afeta não só a pessoa dispensada, mas também o grupo 

familiar e social que integra. As tensões e os conflitos sociais desencadeados interessam a 

toda a sociedade, posto que sofrerá as maléficas consequências inexoravelmente provocadas 

pela desocupação sistemática das pessoas. 

Por isso, com o julgamento pelo Tribunal Superior do Trabalho do “caso Embraer”, 

ante a até recente lacuna legislativa brasileira acerca do instituto da despedida coletiva, 

consolidou-se o entendimento da necessidade da negociação com os sindicatos antes de se 

efetivar a despedida coletiva de trabalhadores.   

Mesmo assim, em episódios que indiscutivelmente se tratavam de dispensas coletivas, 

não havia, como regra geral, qualquer intento de negociação coletiva entre as partes 

protagonista – empresa e empregados, representados pelos sindicatos. Casos paradigmas 

foram trazidos a este estudo, demonstrando desde a problemática inicial de conceituação de 

dispensa coletiva até o dilema da ausência de proteção diferenciada das dispensas individuais 

(ausência de negociação coletiva com os sindicatos obreiros, desnecessidade de 

discussão/comunicação prévia aos trabalhadores, etc.). 

Todavia, o entendimento da necessidade da negociação prévia foi suplantado pela 

disposição do art. 477-A da CLT, trazida pela Lei nº 13.467/17 (“Reforma Trabalhista”), cujo 

dispositivo equiparou as dispensas coletivas às individuais, eliminando a necessidade de 

qualquer tipo de procedimento prévio às dispensas em massa. Mesmo assim, alguns juízes, 

prudentemente, têm entendido se tratar de norma inconstitucional, declarando a 

inaplicabilidade do aludido regramento aos casos de dispensa coletiva.  

A nova legislação, além de não estimular o desenvolvimento de alternativas por parte 

do empregador de realizar dispensas em massa, e assim evitá-las ao máximo, facilita – e por 

que não dizer estimula – a dispensa coletiva. Todas essas perversidades trazidas restaram 

comprovadas pelo alastramento de casos de demissão em massa de trabalhadores após as 

mudanças, a exemplo do episódio com os professores da Universidade Estácio.  

Tudo isto sem contar que, sob a ótica de análise do artigo, representa, mais uma vez, o 

desprestígio da atuação sindical e subestima a capacidade de diálogo e negociação para evitar 

dispensas coletivas que possam gerar graves impactos sociais e também econômicos. 

Portanto, a exclusão do sindicato profissional nesse processo busca enfraquecer e diminuir a 

atuação sindical, deixando os trabalhadores ainda mais vulneráveis no difícil momento da 

demissão – consequência completamente contrária ao discurso utilizado para fins de defesa da 

nova ordem jurídica trabalhista. 
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Essa facilitação das demissões em massa – e as medidas de flexibilização dos direitos 

trabalhistas, de modo geral – estão na contramão de tudo o que deve ser realizado para 

amenizar os efeitos da crise mundial. O desemprego é um fenômeno que, de fato, está 

generalizado em vários países. Suas causas podem ser distintas e certamente as receitas de 

enfrentamento do problema do desemprego também serão muito diferentes. Mas, dentre as 

alternativas, certamente não deverão estar aquelas relacionadas fundamentalmente à 

desregulamentação e à redução do custo do trabalho. 

Uma vez que condensa preocupação de ordem genérica, presente em todos os países, a 

proteção contra a despedida arbitrária (ou a estabilidade) tem constituído objeto de 

disposições de caráter internacional. A ideia liberal de livre despedida vem sendo substituída, 

em quase todos os países, pela de despedida proibida ou, pelo menos, de dispensa controlada. 

A extinção do vínculo dependeria de causas objetivas ou da vontade do empregado; e só 

excepcionalmente da manifestação volitiva do empregador para ser admitida. Daí a noção de 

estabilidade ser definida como garantia de permanência no emprego, assegurada apenas a 

certos tipos de empregados e consistente na vedação de dispensa, ressalvados os casos 

expressamente previstos. 

Nessa seara, a Convenção nº 158 da OIT nasceu com o intuito de harmonizar os 

interesses do capital com os do trabalho. Veio, de modo geral, para proteger os empregados 

das despedidas imotivadas e preservar a possibilidade de os empregadores rescindirem os 

contratos de emprego de forma motivada e a partir de uma causa justificada. Essa causa deve 

ter estrita e necessária relação com a capacidade e a conduta do empregado ou com os 

requisitos operacionais da empresa (motivos econômicos, tecnológicos, estruturais ou 

análogos), tudo isso a ser apurado em procedimento específico.  

Para além do embate acadêmico sobre a adoção da teoria monista ou da dualista, é fato 

que o constituinte optou claramente pela inserção imediata dos tratados internacionais 

relativos a direitos fundamentais no ordenamento jurídico pátrio. E, dentre eles, deve estar a 

Convenção nº 158 da OIT, que trata do direito fundamental ao trabalho, independentemente 

do resultado da análise pelo STF sobre a (in)constitucionalidade de sua denúncia unilateral 

pelo Poder Executivo. 

E enquanto no Brasil não houver um ordenamento consentâneo a enfrentar essa 

realidade coletivizada, é natural, por vezes, que se aproveite de procedimentos preconizados 

na vanguardista legislação do Direito Comunitário Europeu e de seus estados membros. 

Enquanto no Brasil a despedida é instantânea, um ato potestativo do empregador, na 

Comunidade Europeia é um procedimento que deverá ser seguido, sob pena de reintegração, 
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ou, se não for possível, caberá indenização em benefício do empregado. Os despedimentos 

que envolvem mais trabalhadores, devido ao maior alarde social, estão sujeitos a uma 

disciplina particular e mais rigorosa do que a que rege as demissões individuais. 

Na Europa, a dispensa coletiva deve ser um procedimento integrado composto por 

diversas fases: a) plano apresentado pela empresa para as representações dos trabalhadores 

com antecedência, número de trabalhadores envolvidos, antiguidade, funções, prazo de 

duração das dispensas, motivo, possibilidade de reaproveitamento em outra unidade do grupo 

e outras especificações; b) comunicação aos órgãos previdenciários; c) duração do aviso-

prévio; e d) compensações aos despedidos etc. Mesmo na escolha dos trabalhadores a serem 

demitidos, o empregador está sujeito a restrições específicas.  

Ou seja, o ordenamento jurídico comunitário reflete a preocupação com a proteção e o 

bem-estar dos trabalhadores, ante a evolução do processo integracionista, tendo as diretivas 

comunitárias duas finalidades precípuas: a social e a econômica.  

Comparando-se Brasil e Itália, mais especificadamente, a primeira e considerável 

diferença é que a Itália regulamentou a dispensa coletiva através da Lei nº 223/91, arrolando 

os requisitos capazes de caracterizar essa modalidade de dispensa e prevendo o procedimento 

prévio que deve ser adotado pelos empregadores antes de efetuarem a dispensa massiva, bem 

como seus respetivos direitos. Esse procedimento envolve o controle por parte das entidades 

sindicais e da Administração Pública, não se excluindo, ademais, a possibilidade de se 

submeter a questão à apreciação do Poder Judiciário. 

Nesse sentido, na hipótese de ocorrer uma dispensa coletiva, as diretrizes do 

ordenamento jurídico italiano (ao lado de toda a cadeia principiológica brasileira e de outros 

comandos normativos comparados) devem servir de paradigma para proteger os trabalhadores 

brasileiros, principalmente no que diz respeito ao controle do Poder Judiciário e a 

obrigatoriedade da negociação coletiva prévia antes da realização da dispensa coletiva, sob 

pena de decretação de nulidade. 

Nesse sentido, faz-se necessário reafirmar a negociação coletiva como um dos pilares 

do Direito do Trabalho no Brasil. A negociação coletiva é um dos mais importantes métodos 

de solução de conflitos na sociedade contemporânea, sendo o mais destacado no tocante a 

conflitos trabalhistas de natureza coletiva. Por esse método, o conflito é solucionado pelas 

próprias partes, sem intervenção de outros agentes no processo de pacificação da controvérsia, 

sendo a fórmula autocompositiva essencialmente democrática, gerindo interesses profissionais 

e econômicos de significativa relevância social. Indiscutivelmente, até mesmo o discurso da 

flexibilização – e os movimentos legislativos de acordo – aponta para esse caminho. 
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A aceitação de que é necessário fomentar a verdadeira negociação coletiva passa pela 

indispensável avaliação da possibilidade real de interação entre sindicato e empresa. Ou seja, 

mesmo que ambos os lados concordem com o discurso de que a regulação diretamente pelas 

partes possa melhorar as relações de trabalho, é preciso antes partir do pressuposto de que os 

atores sociais possuem verdadeiro poder de diálogo. 

Por isso, defende-se que o projeto de lei que se dignar a tratar sobre dispensas 

coletivas por motivos objetivos adversos deverá contemplar a negociação coletiva como 

ferramenta principal para a preservação de empregos. E por meio desta ferramenta é que seus 

interlocutores garantirão direitos e cumprirão obrigações. 

Também a preocupação com a participação do obreiro no resultado econômico e 

político da atividade empresarial insere-se no debate mais amplo sobre a democracia. E o 

instrumento de informação e consulta vem justamente a conciliação dos anseios trabalhistas e 

empresariais, sobretudo quando observada a função social da empresa. 

Ademais, um compromisso das sociedades democráticas do pós-Guerra foi a ampla 

defesa do crescimento econômico. Mas esse crescimento, por si só, não gera emprego 

suficiente para todos. O problema do emprego não deve ser visto exclusivamente como de 

ordem econômica, já que é também um problema político. 

O pleno emprego, previsto constitucionalmente no Capítulo da Ordem Econômica, 

está diretamente relacionado tanto à oferta de trabalho quanto ao meio de geração de renda 

indireta para a circulação do sistema econômico e capitalista. Torna-se, assim, uma forma de 

garantir a função social da empresa e, especialmente, para direcionar o estabelecimento de 

políticas públicas do Estado, não apenas de oferta de emprego e criação de postos de trabalho, 

mas parte de um planejamento econômico que contribua com o desenvolvimento do País e 

com os preceitos de justiça social e existência digna dos indivíduos.  

O dilema que se impõe no contexto atual é justamente a necessidade de maior controle 

por parte do Poder Público junto a uma sociedade neoliberal que prega a autodeterminação do 

mercado econômico. Questão relevante, então, é como compatibilizar o exercício dos direitos 

econômicos com o objetivo último, que também está na base do reconhecimento desses 

direitos, a saber, a proteção e o respeito da dignidade humana.  

O aumento do desemprego e a deteriorização das relações contratuais de trabalho se 

apresentam como reflexos diretos do desequilíbrio da correlação de forças a favor do capital. 

As classes que têm interesse em acelerar o crescimento da economia mediante a aplicação de 

políticas de expansão da demanda efetiva e de fomento da acumulação do capital são 

fortemente desmanteladas. A globalização impõe uma intrincada rede de relações de poder e 
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dominação que questiona o papel dos Estados e fragiliza as políticas de proteção social e de 

direitos. 

A ordem jurídica não pode chancelar, especialmente em tempos em que se enfrenta a 

falta de trabalho, entendimento de que o trabalhador possa ser afastado do seu emprego sem 

que haja motivação aceitável, do ponto de vista jurídico. Trata-se de dar emprego, insuscetível 

de esvaziamento perene, por meio da inexpressiva indenização compensatória, estabelecida 

nas Disposições Transitórias da Constituição. 

Por fim, deve o Direito do Trabalho viver e conviver com o fenômeno da 

constitucionalização. O ato do empregador que extingue os contratos de trabalho de maneira 

massiva por motivos de causa objetiva sempre será delimitado pelos direitos fundamentais do 

trabalhador à luz do ditame constitucional. 

A atividade dos diversos setores sociais, neste mister, deve ser direcionada de modo a 

coaduná-los em um todo equilibrado, de modo a atingir o bem comum e afastar os efeitos dos 

avanços tecnológicos e a polarização das atenções estatais para a área econômica, 

isoladamente considerada. Nesse plano incluem-se o Estado, através da execução de suas 

políticas; o Legislativo, através da construção normativa que viabilize a tal execução; o 

Judiciário; através de sua justa aplicação; o intérprete, como observador profundo e constante 

de todos esses aspectos; além da própria sociedade, no papel da iniciativa privada que 

respeitará e dará efetividade às normas constitucionais. 

Além disso, o Estado não dever se afastar da cena das relações capital-trabalho; deve 

também exercer um papel de fomento e de proteção dos direitos sindicais, de estímulo à 

prática da negociação coletiva de trabalho, de valorização dos princípios da autonomia 

privada coletiva, além de se colocar como o condutor da (re)ratificação da Convenção nº 158 

da Organização Internacional do Trabalho. 

Ao Direito, diante desse quadro, impõe-se que sinalize quais as opções que o 

legislador, o administrador, o empregador e toda a sociedade devem assumir para a afirmação 

dos direitos fundamentais sociais. Ou isso se dá com a garantia de proteção a quem precisa 

trabalhar para prover a sua própria existência e a de seus dependentes, nos termos dos ditames 

constitucionais, ou então o Direito será identificado como fórmulas vazias, como mero servo 

dos beneficiários da concentração da riqueza e do poder. 
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APÊNDICE A - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

 

 
 
 

 

NOME DO PARTICIPANTE: 

DATA DE NASCIMENTO: __/__/___. IDADE:____ 

DOCUMENTO DE IDENTIDADE: TIPO:_____ Nº_________ SEXO: M (  ) F (  ) 

ENDEREÇO: ________________________________________________________  

BAIRRO: _________________ CIDADE: ______________ ESTADO: _________ 

CEP: _____________________ FONE: ____________________.  

 

          

         Eu, 

_________________________________________________________________________, 

declaro, para os devidos fins ter sido informado verbalmente e por escrito, de forma suficiente 

a respeito da pesquisa: “A dispensa coletiva no plano nacional e internacional frente à 

efetividade do direito fundamental ao trabalho”. O projeto de pesquisa será conduzido por 

Nelma Karla Waideman Fukuoka, do Programa de Pós-Graduação em Direito da 

Faculdade de Ciências Humanas e Sociais da UNESP - Campus Franca, orientado pelo 

Prof. Dr. Victor Hugo de Almeida, pertencente ao quadro docente da Universidade Estadual 

Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – Faculdade de Ciências Humanas e 

Sociais/UNESP/C.Franca. Estou ciente de que este material será utilizado para apresentação 

de: dissertação de mestrado, observando os princípios éticos da pesquisa científica e seguindo 

procedimentos de sigilo e discrição. O trabalho, em síntese, tem o objetivo de examinar a 

dispensa coletiva no plano nacional e internacional frente à efetividade do direito fundamental 

ao trabalho. Fui esclarecido sobre os propósitos da pesquisa, os procedimentos que serão 

utilizados e riscos e a garantia do anonimato e de esclarecimentos constantes, além de ter o 

meu direito assegurado de interromper a minha participação no momento que achar 

necessário. 

 

           Franca (SP),       de                                 de               .  

 

                            _____________________________________________.  

                                                             Assinatura do participante 
 

________________________________________(assinatura) 
Pesquisador Responsável 

Nome: Nelma Karla Waideman Fukuoka 

Endereço: Rua Silva Jardim, n. 2592, apto. 81, Boa Vista, São José do Rio Preto (SP) 

Tel: (17) 99132-5400 

E-mail: nelmawf@terra.com.br 

 

________________________________________(assinatura) 
Orientador 

Prof. Dr. Victor Hugo de Almeida 

Endereço: Av. Eufrásia Monteiro Petráglia, 900, Jd. Dr. Antonio Petráglia, 14409-160, Franca (SP) 

Tel: (16) 3706.8906 

E-mail: victorhugo@franca.unesp.br 
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APÊNDICE B – ROTEIRO DE ENTREVISTA COM ENTIDADES SINDICAIS 

 

Entidade Sindical: _______________________________________________________ 

Atividade econômica: ____________________________________________________ 

Localidade: ____________________________________________________________ 

Base territorial: _________________________________________________________ 

Quantidade de trabalhadores sindicalizados: ___________________________________ 

Quantidade de trabalhadores representados: ____________________________________ 

 

 

Questões: 

 

1. Houve casos de dispensa coletiva na categoria profissional representada por esta entidade 

sindica? Se sim, poderia falar a respeito? 

2. Havia conhecimento ou não por parte dos trabalhadores quanto à situação econômica da 

empresa? 

3. Quais as medidas propostas pela entidade sindical para a manutenção dos empregos antes 

das demissões coletivas? 

4. Qual a forma e a que tempo a dispensa coletiva foi comunicada aos trabalhadores e ao 

sindicato? 

5. Houve negociação coletiva após os comunicados? Em caso de resposta afirmativa, como 

ocorreram as negociações e o que ficou ajustado? 

6. Qual a opinião dos trabalhadores quanto à atuação do sindicato? 

7. Houve judicialização da dispensa coletiva perante a Justiça do Trabalho? Em caso de 

resposta afirmativa, como foi o trâmite processual? Qual o desfecho? 

8. Há alguma consideração, comentário, retificação ou acréscimo a ser feito? 
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UNESP - FACULDADE DE 
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PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 

 

DADOS DO PROJETO DE PESQUISA 
 

Título da Pesquisa: A DISPENSA COLETIVA NO PLANO NACIONAL E 

INTERNACIONAL FRENTE À EFETIVIDADE DO DIREITO FUNDAMENTAL AO 

TRABALHO 

Pesquisador: NELMA KARLA WAIDEMAN FUKUOKA 

Área Temática: 

Versão: 1 

CAAE: 65210817.8.0000.5408 

Instituição Proponente: Faculdade de Ciências Humanas e Sociais- Unesp - Campus de 

Franca 

Patrocinador Principal: Financiamento Próprio 

 

DADOS DO PARECER 
 

Número do Parecer: 1.961.176 

 

Apresentação do Projeto: 

Trata-se de uma pesquisa sobre o instituto da dispensa coletiva sem justa causa no Brasil. 

 

Objetivo da Pesquisa: 

Examinar o tratamento jurídico e a aplicabilidade concreta do instituto da dispensa coletiva 

sem justa causa. 

 

Avaliação dos Riscos e Benefícios: 

Eventuais riscos decorrentes da ausência de confidencialidade no que se refere à identidade 

dos entrevistados serão prevenidos por meio de cuidados e procedimentos específicos 

previstos pela pesquisadora para os momentos de realização de entrevistas e de redação da 

dissertação. Quanto aos benefícios, a pesquisa sobre o tema pode fornecer importantes 

contribuições para o enfrentamento de problemas decorrentes da falta de regulamentação do 

artigo 7º, inciso I, da Constituição Federal de 1988. 

Comentários e Considerações sobre a Pesquisa: 

Trata-se de uma pesquisa bem planejada, que examina questões ligadas ao instituto da 

dispensa coletiva sem justa causa, as quais se tornam ainda mais agudas no atual contexto de 

crise. 

 

Considerações sobre os Termos de apresentação obrigatória: 
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Estão de acordo com a resolução 196/96. 

 

Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações: 

Não há pendências ou inadequações. 

 

Considerações Finais a critério do CEP: 

A coordenadora aprova “ad referendum” do colegiado o parecer do relator. 
 

Este parecer foi elaborado baseado nos documentos abaixo relacionados: 

 
 

Tipo Documento Arquivo Postagem Autor Situação 

Informações Básicas PB_INFORMAÇÕES_B

ÁSICAS_DO_P 

23/02/2017  Aceito 
do Projeto ROJETO_871862.pdf 15:03:58  

Folha de Rosto FolhaRosto.pdf 23/02/2017 NELMA KARLA Aceito 
  15:03:02 WAIDEMAN  
   FUKUOKA  

Outros DeclaracaoSindSapateiro

s.pdf 

22/02/2017 Victor Hugo de Aceito 
  19:42:08 Almeida  

Outros DeclaracaoSindiProf.pdf 22/02/2017 Victor Hugo de Aceito 
  19:41:36 Almeida  

TCLE / Termos de TCLE.pdf 22/02/2017 NELMA KARLA Aceito 
Assentimento /  17:00:52 WAIDEMAN  
Justificativa de   FUKUOKA  
Ausência     

Projeto Detalhado / ProjetoPesquisa.pdf 22/02/2017 NELMA KARLA Aceito 
Brochura  16:58:50 WAIDEMAN  
Investigador   FUKUOKA  

 

 

Situação do Parecer: 

Aprovado 

 

Necessita Apreciação da CONEP: 

Não 
 

FRANCA, 13 de Março de 2017 

 

 
 

Assinado por: Helen Barbosa Raiz Engler 

(Coordenador) 

 




